
 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

TIPO Menor preço 

JULGAMENTO 
Menor preço por item 

PROCESSO 2024009122 

 

INTERESSADO 
Secretaria de Serviços Urbanos 

OBJETO Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 03 

(três) caminhões truck, adaptado com tanque pipa capacidade de 15.000 

(quinze mil) litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com 

motorista, para irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas 

da cidade, praças e parques, conforme condições e exigências 

preestabelecidas, em atendimento as necessidades da secretaria 

municipal de meio ambiente. 

 

VALOR 
 

DATA RECEBIMENTO PROPOSTAS Início de acolhimento de propostas  às 15h do dia 17/05/2024  

TERMINO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
Fim acolhimento propostas até às 08:30h do dia 29/05/ 2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 
Início sessão de disputa de lances às 09h, do dia 29/05/2024 

ENDEREÇO NA INTERNET Site: https://goianesia.go.gov.br/ 

Email: licitacao@goianesia.go.gov.br 

LOCAL DA REALIZAÇÃO 
Sala de Licitações. 

MODO DE DISPUTA FECHADO/ABERTO 

Obs.1: Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, automaticamente, transferido para 

o dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local. 

Obs. 2: Todos os atos referentes a Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, Julgamentos de Impugnações e Recursos, 

Homologação, Anulação ou Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados no site Oficial do Município, acima 

mencionado. O acompanhamento do andamento da Licitação em todas as fases é de total responsabilidade do Licitante 

participante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MINUTA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

01.065.846/0001- 72, sediado na Rua 33, nº. 453, Setor Sul, Goianésia – Goiás, CEP: 76.382- 205, Telefone: 62-3389-9400, 

por intermédio de seu agente de contratação e respectiva equipe de apoio, nomeados pelo Decreto n.º 2.458/2023, de 09 de 

maio de 2023, torna público que fará realizar às 09h do dia 29 de maio de 2024, na sede da Prefeitura Municipal de 

Goianésia, situada no endereço acima citado, licitação na modalidade, na forma PRESENCIAL, para conhecimento dos 

interessados, que na formada Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução da CMRS nº 1.133/2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar 

procedimento de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante as 

condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  

 

DOS ANEXOS 

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO I1 – Estudo Técnico Preliminar;  

ANEXO III – Modelo de Proposta;  

ANEXO IV – Modelo de declaração de que não emprega menores;  

ANEXO V - Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da previdência social;  

ANEXO VI- Modelo sugerido de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;  

ANEXO VII - Minuta Do Contrato;  

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 03 (três) 

caminhões truck, adaptado com tanque pipa capacidade de 15.000 (quinze mil) litros e bomba de irrigação acoplada no 

tanque com motorista, para irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade, praças e parques, conforme 

condições e exigências preestabelecidas, em atendimento as necessidades da secretaria municipal de meio ambiente. 

SEÇÃO II – DA  JUSTIFICATIVA DE PREGÃO PRESENCIAL 

2. A escolha pela modalidade presencial, conforme disposto no Art. 17, §2º da Lei 14.133/21, se justifica pela celeridade na 

contratação, visto que o pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 

procedimentos na modalidade eletrônica e aumentariam seus custos.  

2.1 A opção pela modalidade de pregão presencial não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, permite 

maior redução nos preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. Imperioso destacar que, muito embora a lei 

contemple preferencialmente a modalidade de pregão eletrônico, o mesmo apresenta inúmeros custos, muitas vezes, não 

mensurados, não atendendo ao Princípio da Economicidade, em especial para aquisição de bens e serviços de valores 

próximos aos limites para a dispensa de licitação, nos termos do art. 75, II da Lei 14.133/21.  

 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que 

preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.  

3.2 Não esteja sob falência, concordata, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução, liquidação e não sejam controladas, coligadas ou subsidiarias entre si.  

3.3 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Publica direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou 

licitar com a Administração Publica Federal;  

3.4  Não possua servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico  

3.5 As empresas interessadas poderão requerer esclarecimentos sobre o presente  pregão ao Pregoeiro pelo telefone (62) 

3389-9449, ou através do endereço eletrônico licitacao@goianesia.go.gov.br, até o terceiro dia útil antes da data marcada 

para a Sessão Pública. 

 

4 Não poderão participar deste Pregão: 

4.1 Empresário que se encontre, na data de abertura deste Pregão, impossibilitado de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

mailto:pregao@camarariodosul.sc.gov.br


 

 

4.1.1 O impedimento de que trata esta Subcondição será também aplicado à licitante que atue em substituição a outro 

empresário, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

4.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do Município de Goianésia de Goiás ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

4.3 Empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

4.4 Empresário que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenado judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.6 Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

4.7 Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação. 

 

DO CREDENCIAMENTO  

4.8 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a. declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;  

b. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado 

na Junta Comercial ou consolidação caso haja, devidamente autenticado, compatível com o objeto no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

c. tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 

mandante para a outorga. 

4.9 O representante legal (sócio responsável, proprietário, procurador, etc.) que comparecer na abertura do certame, deverá 

identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto e a cópia do mesmo, cuja cópia deverá ser 

entregue à equipe de apoio. 

4.10S erá admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar 

apenas uma credenciada.  

4.11 O representante deverá apresentar a “planilha eletrônica” de cadastramento da empresa, nos moldes fornecidos com o 

edital, juntamente com os documentos de credenciamento, em qualquer dispositivo de armazenamento eletrônico; 

4.12 As MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que desejarem usufruir dos benefícios adquiridos pela 

Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, no ato do credenciamento, os seguintes documentos: 

4.13 Certidão Simplificada de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com registro na Junta 

Comercial de seu Estado ou outro documento atualizado que comprove o devido enquadramento na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à 

data da realização da licitação. Caso a certidão/documento não consigne prazo de validade, serão considerados 90 (noventa) 

dias; 

4.14 DECLARAÇÃO que a empresa tem o direito de gozar dos benefícios da Lei complementar 123/2006 (PARA 

EMPRESA QUE PRETENDE PARTICIPAR COMO MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE). 

4.15 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser requeridos em original a qualquer tempo em caso de informações 

dúbias. Os documentos deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

4.16 Em consonância com o art. 3º da Lei n. 13.726/2018, fica registrado que “na relação dos órgãos e entidades dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de: 

I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento 

de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no 

próprio documento;  

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, 

atestar a autenticidade;”  

4.17 Após iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a 

possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

4.18 Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante perante a Comissão, não podendo fazer 

consignar em ata suas observações, rubricar documentos, ofertar lances, bem como praticar os demais atos de um mandatário, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

persistindo tal situação até que a exigência do credenciamento seja atendida. Atente-se que a ausência de credenciamento não 

constituirá motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua proposta.  

 SEÇÃO IV – DA PROPOSTA 

5. O pregoeiro receberá às 08;30, do dia 29 de maio de 2024 os envelopes contendo as proposta e os documentos para 

habilitação, os mesmos deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes não transparentes, fechados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, a identificação da licitante, e os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS”  

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

PROCESSO N° 2024009122 

RAZÃO SOCIAL: _________________________________  

 

ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

PROCESSO N° 2024009122 

RAZÃO SOCIAL: _________________________________  

 

5.1 A licitante deverá consignar os valores unitário e total ofertados para cada um dos itens, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema:  

6.1 Sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação. 

7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do 

Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e que o valor total de contratos celebrados com a 

Administração Pública não extrapola o limite para enquadramento como empresa de pequeno porte, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei. 

8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste Edital. 

10 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, na sala de licitações da prefeitura de Goianésia-Go. 

 

SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

 

13 No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o 

credenciamento dos interessados em participar do certame.  

 

14 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade 

de admissão de novos participantes no certame.  

 

15 Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR ITEM.  

16 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes deste 

edital.  

17 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, com observância dos seguintes 

critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;  



 

 

b) O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço por item, para participarem dos lances 

verbais;  

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão classificadas as propostas 

subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham 

sido os valores oferecidos.  

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances será 

definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da 

proposta classificada de maior valor.   

18 O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a 

partir do autor da proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de 

sorteio no caso de empate de preços.  

19 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais 

empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  

20 Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e INFERIORES à proposta de 

MENOR PREÇO POR ITEM.  

21 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de 

lances para aquele item.  

22 Pregoeiro/Agente contratação poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à redução do valor.  

23 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta, decidindo motivadamente a respeito.  

23.1 ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Consideradas aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO POR ITEM, serão 

abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor.  

23.2 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada 

vencedora do (s) item (s) do certame.  

23.3 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo 

autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

23.4 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO POR 

ITEM.  

23.5 Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a correção dos cálculos e a proposta será 

aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada.  

23.6 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme 

definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de 

requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.  

23.7 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital.  

23.8 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá 

obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.  

 

SEÇÃO VIII - DA NEGOCIAÇÃO 

24.  Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

25. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único. 

26 O Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

26.1  O Pregoeiro/Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Município de Goianésia de Goiás ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

26.2  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou 

a fundo perdido. 

26.3  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela 

renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

26.4  Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.  



 

 

26.4.1 Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários 

estimativos da contratação. 

26.4.2 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação 

que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

26.4.3 Poderá ser realizada diligência, para a verificação de exigibilidade das propostas que permaneçam abaixo de 50% 

do valor estimado pela Administração.  

27. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

28. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 

que atenda a este Edital. 

 

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

29  Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:  

a) à habilitação jurídica;  

b) à qualificação econômico-financeira;  

c) à regularidade fiscal, social e trabalhista;  

d) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme inciso IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021;  

e) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal, conforme inciso VI do art. 68 

da Lei Federal 14.133/2021;  

 

30. HABILITAÇÃOJURÍDICA:  

30.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF (A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos);  

30.2 A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação no certame:  

30.2.1- Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercial competente. 

302.2- Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor caso haja, devidamente registradas e arquivadas 

na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou;  

30.2.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;  

30.2.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

30.2.5 Os documentos relacionados do subitem 30.2.1 não precisarão constar do envelope “documento de habilitação”, se 

tiver sido apresentados para o credenciamento neste pregão. 

30.2.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos 

no presente Edital.  

 

31 DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 

da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação 

condicionada a verificação de veracidade via Internet;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma da 

lei, com prazo de validade em vigor;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma 

da lei, com prazo de validade em vigor;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida, se a Proponente assim o 

preferir, através de sistema eletrônico junto à Caixa Econômica Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à 

verificação;  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via 

Internet;  

 



 

 

32 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

32.1 Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial, com data de expedição ou reavaliação dos últimos  90 (noventa) 

dias, anteriores á data da realização da licitação. Caso a certidão não consigne prazo de validade, serão considerados 90 

(noventa) dias.   

 

32.2 Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de sua apresentação.  

32.3 Caso não haja o atendimento dos índices apresentados acima, poderá ser apresentado pela licitante a comprovação de 

possuir de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação.  

32.4 DOCUMENTAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO CAPUT DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME INCISO VI DOART. 68 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  

 

33 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL  

33.1 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser requeridos em original a qualquer tempo em caso de informações 

dúbias. Os documentos deverão ser apresentados perfeitamente legíveis.  

33.2 Em consonância com o art. 3º da Lei n. 13.726/2018, fica registrado que “na relação dos órgãos e entidades dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:  

I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento 

de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no 

próprio documento;  

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, 

atestar a autenticidade;”  

33.3 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer 

pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

33.4 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao 

local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso 

o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente.  

33.5 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 

expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 

propostas.  

 

SEÇÃO XI – DO RECURSO 

34. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, 

abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 

intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

35 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação 

do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação.  

36 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 

competente.  

37 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do 

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  

38 O recurso terá efeito suspensivo para o item respectivo, e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

 

SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

39.     A adjudicação e homologação deste Pregão competem a Autoridade Competente.  

 

SEÇÃO XIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

40. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para retirar a nota de empenho, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 



 

 

40.1 Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, pagamento, garantia 

contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo a este Edital. 

 

41 O prazo para retirar a nota de empenho, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Santa 

Helena de Goiás. 

 

 

42 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e/ou de outros meios se a licitante vencedora 

mantém as condições de habilitação.  

 

43 Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho, no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser 

convocada outra licitante para retirar a nota de empenho, após negociações e verificação da adequação da proposta e das 

condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação, conforme procedimento descrito no art. 90, § 2º e 4º, da Lei n.º 

14.133/2022. 

 

 

SEÇÃO XIV – DAS SANÇÕES 

44 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e às demais cominações 

legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

SEÇÃO XV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

45. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser protocolada no setor de protocolo 

do município; 

 

46. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

47. Os pedidos de esclarecimentos devem ser manifestados em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura 

da sessão pública. 

48. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os 

interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

49  SEÇÃO XVI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

49.1 A Autoridade Competente do Município de Santa Helena de Goiás compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 

fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  

49.2 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 

termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

49.3 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

                                                                                                                                                                     Goianésia, 17/05/2024 

 

 

RAIMUNDO DO CARMO RAPOSO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº003/2024 

PROCESSO Nº 2024009122 

 

1. OBJETO  

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

caminhões Pipa para prestação de serviços de irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e 

parques, conforme condições e exigências preestabelecidas, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal Meio 

Ambiente. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para contratação de serviços de caminhão pipa, se justifica uma vez que no período de 

estiagem é indispensável a irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade, evitando que a vegetação 

nesses locais, principalmente as gramas, sejam danificadas, gerando custos ao município com revitalização.  

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços a serem contratados, deverão seguir as especificações, técnicas, condições, quantidades e exigências estabele-

cidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 

ITEM PRODUTO/DESCRIÇAO 
QTDE DE 

VIAGENS 

VALOR 

UNITÁRIO 

01 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze 

mil) litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques 

no Município de Goianésia. 

            624 

 

 

R$103.584,00 

02 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze 

mil) litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques 

no Município de Goianésia. 

  624 

 

 

R$103.584,00 



 

 

03 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze 

mil) litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques 

no Município de Goianésia. 

 624 

 

R$103.584,00 

VALOR TOTAL 

 

R$310.752,00 

 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Da Sustentabilidade: 

4.1.1. Aplica-se, no que couber, a Lei n. 12.305/2010, que dispõe acerca da instituição de política nacional de resíduos 

sólidos, e o “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho”, aprovado pelo Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho (CSJT) mediante Resolução CSJT n. 310/2021. 

4.2. Da subcontratação: 

4.2.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como do serviço principal, sem previa autorização da 

Contratante. 

4.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que deverá emitir anuência de forma 

expressa, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

4.2.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que 

será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.2.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.3. Da garantia: 

4.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

4.4. Do prazo de Execução: 

4.4.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias, com início após a emissão da Ordem de serviços/assinatura do 

contrato. 

4.5. Do prazo para a substituição no caso de defeito: 

4.5.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que apresentarem vício ou defeito 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 



 

 

4.5.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 

4.6. Os serviços serão prestados em rotas indicadas pela Secretaria de Meio Ambiente.  

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorro-

gado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.3 A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade do servidor Dhyonata Vaz, inscrito no CPF: 

058.892.641-84, o qual competirá todas as atribuições competentes a função.  

5.4 O gestor da presente contratação será a servidora Maraiza Moreira de Queiroz, inscrita no CPF nº. 051.517.101-84, 

a qual competirá todas as atribuições competentes a função. 

5.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante ter-

ceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante. 

5.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as provi-

dências cabíveis, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situa-

ção que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.8 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

5.9 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devi-

damente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

5.10 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.11 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execu-

ção do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 

5.12 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

5.13 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Adminis-

tração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.14 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.15 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cum-

pridas de imediato. 

5.16 Do Recebimento Provisório/Definitivo do Serviço: 



 

 

5.16.1 O objeto será recebido provisoriamente em até 02 (dois) dias, pelo fiscal do contrato, mediante assinatura no verso 

do documento fiscal respectivo atestando o recebimento, que após verificação da sua conformidade encaminhará os 

documentos para o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com os dizeres: “verificada a conformidade, ao 

gestor para o recebimento definitivo”. 

5.16.2 O objeto será recebido efetivamente em até 05 (cinco) dias; 

5.16.3 Se o objeto for de fácil conferência e sem complexidade de verificação para fins de recebimento, o fiscal poderá 

formalizar o atesto aduzindo no verso do documento fiscal: “Recebido e conferido em ato único”, ao gestor para o 

recebimento definitivo. 

5.16.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações e quantidades 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela Contratada no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades.  

5.16.5 Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo de recebimento definitivo e o 

prazo para pagamento ficará suspenso. 

5.16.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6 . DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 Obrigações do Contratado: 

6.1.1 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da contratação, observando e acatando as disposi-

ções do artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento ou através da 

certidão/certificado aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei;  

6.1.2 Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste contrato, respeitando e primando especi-

almente pelo cumprimento dos artigos 117 a 121 da Lei 14.133 de 1-° de abril de 2021;  

6.1.3 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

e para aprendiz. 

6.1.4 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos 

necessários sobre os fatos. 

6.1.5 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação 

ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

6.1.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão 

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município de Goiané-

sia ou a terceiros. 

6.1.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto dos serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de sua elaboração, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado pela Contratada. 

6.1.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusi-

ve quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 



 

 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Tra-

balho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previ-

denciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabi-

lidade ao Contratante; 

 

6.2 Obrigações do Contratante: 

6.2.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido. 

6.2.2 Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/entregue qual-

quer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em desconformidade com o solicitado. 

6.2.3 Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos para tal. 

6.2.4  Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei n. 

14.133/2021. 

6.2.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e 

seus anexos; 

6.2.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.2.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 .VIGENCIA CONTRATUAL 

7.1 A presente contratação terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorro-

gada nos termos dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

7.2 Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8 .FONTE ORÇAMENTÁRIA 

8.1 O pagamento da presente contratação se dará por conta das seguintes dotações do presente exercício orçamentário 

do ano de 2024; 

ORGANOGRAMA FONTE DETALHAMENTO 

387 100 100000 

 

9 PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado de forma parcelada, de acordo com a realização dos serviços. 

9.2 No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-

cução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais in-

cidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente assinada pelo 

secretário da pasta. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma fi-

cará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município. 

9.4 Caso a Contratada, por qualquer motivo, der causa à retenção da fatura ou nota fiscal, causando atraso e impedindo a 

conclusão do processo de pagamento dará direito ao Contratante de prorrogar o prazo em igual número de dias. 



 

 

 

10 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

a) Multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco por cento) por dia útil de atraso injustificado no adimplemento da obrigação, 

calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por 

cento) do valor do presente Contrato; 

b Multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade da infração, no percentual máximo de 

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do empenho; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

a) No âmbito do Município de Goianésia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações administrativas previs-

tas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1. 

b) No âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

 

11 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

11.1. O valor total estimado da contratação é R$ R$ 310.752,00, (Trezentos e dez mil e setecentos e 

cinquenta e dois reais) conforme valor unitário referencial discriminado no item 5.1. deste instrumento, cujo valor foi 

apurado pelo valor médio alinhado em pesquisa de mercado. 



 

 

 

12 DO REAJUSTAMENTO E DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do 

presente instrumento de contrato. 

12.2 Os preços contratuais poderão ser reajustados, de acordo com a variação acumulada do Índice Geral de Preços do 

Mercado (IGP-M) com data-base vinculada à data do orçamento estimado, salvo disposição oriunda de Lei Federal 

ou Medida Provisória. 

12.3 A periodicidade do reajuste será anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 

realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês da data 

do orçamento estimado, e assim, sucessivamente. 

12.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo contratual passará a 

ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vi-

gência do contrato. 

12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utiliza-

do, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

13  DO PRAZO PARA RESPOSTA DAS SOLICITAÇÕES DE REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1. O prazo para analise aos pedidos de repactuação de preços ou equilíbrio econômico financeiro serão de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da data da solicitação. 

 

14 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Convencionam as partes na forma da Lei 14.133/21, que este contrato poderá ser extinto de forma consensual, por 

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

14.2 Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a Lei 14.133/21, a extinção do 

presente contrato por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta, assegurado ao CONTRATADO o pagamento dos serviços efetivamente realizados a contento, nas condições 

contratadas.  

14.3 A extinção contratual poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.4. Caberá a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edilícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 

ou de prazos; 



 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela 

resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade 

de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

15.1. Fica a Contratada obrigada a manter a qualidade, precisão e exatidão dos serviços, objetos deste Instrumento, por tempo 

não menor do que no mínimo de 90 (noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto, sob pena de aplicação das sansões legais cabíveis, sendo ainda, imputado à contratada os ônus 

decorrentes dos prejuízos à Administração em caso de desconformidade no cumprimento do objeto conforme o especificado 

nesse instrumento ou por motivos diversos advindos das responsabilidades da Contratada; 

15.2. A Contratada fica obrigada ainda, a prestar os serviços objeto deste instrumento, ficando a Contratante isenta de 

quaisquer problemas decorrentes de sua origem ou pelo descumprimento do pactuado por parte da Contratada 

                                                                                                                                                                    Goianésia, 16/05/2024 

 

 

RAIMUNDO DO CARMO RAPOSO 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na locação de 03 (três) caminhões pipa truck com tanque capacidade de 

15.000 litros com bomba de irrigação acoplada no tanque, visando atender as necessidades da Secretaria de Meio 

Ambiente. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

A presente aquisição tem por objetivo a prestação de serviços destinados a irrigação das ilhas verdes, rotatórias das 

avenidas e ruas da cidade, evitando que as mesmas sejam danificadas em época de estiagem e seca.  

 

3. ÁREA REQUISITANTE  

 

ORGANOGRAMA DESCRIÇÃO 
SECRETARIA 

387 Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente  
Secretaria de meio ambiente 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O Fornecedor deverá estar regular e atualizado. Serão realizadas diligências com vistas à verificação das condições 

do Fornecedor. Outras disposições poderão ser previstas no Termo de Referência (ou documento equivalente, 

observadas as disposições constantes na Lei nº 8.666/93).  

A contratada deverá prestar o serviço com os caminhões abastecidos, com operadores devidamente habilitados e 

com os equipamentos de proteção necessários.  

A empresa deverá apresentar os caminhões em boas condições de uso, as despesas decorrentes da manutenção, 

lubrificantes, operador e qualquer outro que afete a operação, serão de responsabilidade do contratado.  

Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de acordo com a solicitação da 

contratante e a orientação do Fiscal do Contrato, estando o equipamento disponível no período conforme 

necessidade e as condições contratuais. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

SOLUÇÃO 01: Aquisição de Caminhão pelo Município; A solução trata-se de um investimento orçamentário alto, 

porém com retorno ineficiente devido a sazonalidade do serviço, que seria utilizado com mais frequência no 

período de estiagem, que se concentra entre os meses de Junho a Novembro, não sendo necessário em período 

chuvoso, ficando muito tempo ocioso. 

SOLUÇÃO 02: Locação de caminhão. Essa solução tem resultado prejudicado, seja pela disponibilidade restrita de 

mão-de-obra capacitada, seja pelo fato de que a locação acarretará diversos outros custos, como combustíveis e 

prováveis manutenções, que apresenta um resultado oneroso ao município.  



 

 

SOLUÇÃO 03: Contratação de empresa para a execução dos serviços, com fornecimento de equipamento e mão de 

obra, para a realização dos serviços. A presente solução apresenta-se como a única possível e viável para o 

desenvolvimento adequado das atividades para o tipo e volume de trabalho necessário. A contratação segue os 

moldes utilizados em outras instituições públicas sendo também comum na iniciativa privada. Não há requisitos 

que possam ensejar a restrição de mercado, uma vez que há várias empresas que fornecem os serviços dentro dos 

requisitos estabelecidos. 

 

6. DESCRIÇÃO DE SOLUÇÃO  

Visando a conservação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas do município de Goianésia, é indispensável 

o serviço de irrigação no período de seca, atendendo as necessidades da Secretaria de Meio Ambiente.  

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

Para estimar a quantidade foi realizado levantamento estimado baseada na média de consumo dos anos anteriores, 

levando em consideração o consumo por espécie. 

A aquisição compreende os seguintes itens:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO 
QTDE DE 

VIAGNES 

01 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze mil) 

litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques no 

Município de Goianésia. 

624 

02 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze mil) 

litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques no 

Município de Goianésia. 

624 

   

03 

Contratação de 01 (um) caminhão Truck, adaptado com tanque pipa com capacidade de 15.000 (quinze mil) 

litros e bomba de irrigação acoplada no tanque com motorista; 

Média diária de trabalho: 08 (oito) horas, de segunda á sábado; 

Média mensal de 208 viagens; 

624 



 

 

Total do contrato 624 viagens;  

Período de 03 (três) meses;  

Tipo de serviço: irrigação das ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade e praças e parques no 

Município de Goianésia. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado para contratação do serviço é de R$ 299.520,00. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO SOLUÇÃO 

A presente contratação será dividida em itens unitários com vistas a estimular uma maior disputa com potencial de 

impacto na redução do preço final de cada item. Garantindo, assim, a ampla concorrência. 

A Entrega do serviço deverá ser realizada pelo fornecedor diariamente durante a vigência do contrato e de acordo 

com a demanda da Secretaria, de acordo com a Ordem de Fornecimento emitida pelo Departamento competente.  

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELADOS E/OU INTERDEPENDENTES 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da 

compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se contratar os itens descritos nesta solução com o melhor preço, com qualidade que atenda a 

especificação, correspondendo às necessidades da Secretaria de Meio Ambiente. Além de evitar futuras despesas ao 

município resultante da não irrigação.  

 

12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;  

Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;  

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Diante da fundamentação exposta neste documento a Secretaria de Meio Ambiente declara viável esta contratação. 

A aquisição se mostrou viável a partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os 

termos pretendidos 

 

 

André Luiz Wenceslau da Silva 

Secretario Municipal de Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024. 

PROCESSO Nº 2024009122 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Ào 

Município de Goianésia-GO 

 Ref.: Edital de Pregão Presencial nº 003/2024 

 

Itens Unidade Quantidade 

de viagens 

Descrição Valor unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

01 ****** ******** ******************************** ********* ********* 

Valor Total geral R$ ****************** 

 

Nome da empresa/razão social:................................................................................  

 

Endereço: ..............................................................................................................  

 

Carimbo c/ CNPJ da empresa:.................................................................................. 

 

Email........................................................................................................................  

 

Telefone (......)......................................................................................................... 

 

Representante:..........................................................................................................  

 

Prazo de validade da proposta: ..... (............) dias (mínimo de 60 dias). 

 

Dados Bancários: Banco:__________  Agência: _________ Conta: ___________. 

Obs.: Os participantes vencedores deverão apresentar planilha detalhada do valor fechado. 

 

 

Local e data:  ,  / _________ /   

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa proponente) 

 

Assinatura e nome do proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

A empresa    , inscrita no CNPJ/MF   

sob   o   nº  , por intermédio de seu representante legal,

  o(a)  Sr.(ª) 

   , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do 

CPF/MF nº ,  

declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo) 

 

 

 

, de de 2024. 

 

 

 

 

(assinatura do representante da empresa) 

(Nome, Cargo, RG e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 

A empresa    , inscrita no CNPJ/MF   

sob   o   nº  , por intermédio de seu representante legal,

  o(a)  Sr.(ª) 

   , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº e do CPF/MF nº , declara, que atende à 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

Goianésia/GO, de de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

(assinatura do representante da empresa) 

(Nome, Cargo, RG e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

                MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

PROCESSO N° 2024009122 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

“DECLARAÇÃO” 

Ao  

MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA 

Sr. Pregoeiro 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

PROCESSO Nº 2024009122 

 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., inscrita no CNPJ sob n.° 

..............................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos 

requisitos de habilitação. 

 

Por ser verdade assina a presente 

 

..................., ............... de ................................ de 2024. 

 

_________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N.° do documento de identidade 

bs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2024 

PROCESSO:  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2024 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA – GO E 

A EMPRESA ---------------------. 

 

Pelo presente instrumento contratual, presentes as partes de um lado o MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA, ESTADO DE 

GOIÁS, cadastrado no CNPJ/MF sob n.º 01.065.846/0001-72, com sede administrativa na Rua 33, n.º 453 – Setor Sul, neste 

ato representado por seu Prefeito, LEONARDO SILVA MENEZES, brasileiro, empresário, casado, portador da RG nº 

3.102.282 SSP/GO e inscrito no CPF nº 823.979.291-04, residente e domiciliado neste Município de Goianésia – GO, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa -----------------, com sede na Rua -------, nº. -------, 

Bairro ---------, na cidade de ----------- - GO, inscrita no CNPJ(MF) sob nº --------------, neste ato representada pelo senhor ----

------------, brasileiro, portador da cédula de Identidade (RG) nº --------- SSP/GO, e do CPF sob nº ------------, residente e 

domiciliado na cidade de -------------- - GO, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, daqui por diante 

designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº. ______________, com sujeição às 

disposições Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Presencial n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de empresa especializada em serviços de   irrigação das 

ilhas verdes, rotatórias das avenidas e ruas da cidade, praças e parques, em atendimento as necessidades da Secretaria de  

Serviços Urbanos 

 

ITEM PRODUTO/DESCRIÇAO 
QTDE DE 

VIAGENS 

VALOR UNITÁRIO 

 

1.2. 1.2. O regime de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no presente instrumento e no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. Pelo fornecimento estabelecido na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de 

R$ ------------- (--------------------), cujo pagamento será realizado de acordo com os serviços realizados mensalmente de 

forma parcelada de acordo com a prestação dos serviços, através de Ordem Bancária no Banco ----------, Agência nº. ---------, 

c/c n.º ---------------. 

2.2. No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. O pagamento será realizado de forma parcelada, de acordo com a realização dos serviços.  

2.4 No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

2.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente assinada pelo 

secretário da pasta. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará 

bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 

neste caso, qualquer ônus para o Município. 9.4 Caso a Contratada, por qualquer motivo, der causa à retenção da fatura ou 

nota fiscal, causando atraso e impedindo a conclusão do processo de pagamento dará direito ao Contratante de prorrogar o 

prazo em igual número de dias.  

3. CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 A presente contratação terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogada nos termos dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

3.2 Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.  

3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

4.1. As despesas deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária nº. 

              03 18 2008 542 2903 339039(100) 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da contratação, observando e acatando as disposições do 

artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento ou através da 

certidão/certificado aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei; 

5.2. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste contrato, respeitando e primando especialmente 

pelo cumprimento dos artigos 117 a 121 da Lei 14.133 de 1-° de abril de 2021; 

5.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, e para 

aprendiz. 

5.4 Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos 

necessários sobre os fatos. 

5.5 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

5.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus 

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município de Goianésia ou a terceiros. 

5.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto dos serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de sua elaboração, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado pela Contratada. 

5.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 

ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido. 

6.2. Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/entregue qualquer 

serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em desconformidade com o solicitado. 

6.3. Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel cumprimento das disposições 

existentes; 

6.4. Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos para tal. 

6.5. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei n. 14.133/2021.  

6.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus 

anexos; 

6.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS TAXAS 

7.1. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

7.2. O CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado 

pela legislação, vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

8.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite previsto em Lei. 

8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO 

9.1. Os serviços do objeto contratado obedecerão ao estipulado neste Contrato, no Edital, Termo de Referência e seus anexos, 

bem como às disposições constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA, que independentemente de transcrição, 

fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariar. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Convencionam as partes na forma da Lei 14.133/21, que este contrato poderá ser extinto de forma consensual, por 

acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

10.2. Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a Lei 14.133/21, a extinção do 

presente contrato por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta, assegurado a CONTRATADA o pagamento do fornecimento efetivamente realizados a contento, nas condições 

contratadas.  

10.3. A extinção contratual poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

10.4. Caberá a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edilícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 

ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela 

resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade 

de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DOS SERVIÇOS 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

11.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão 

de garantia contratual dos serviços a serem realizados, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de 

Referência. 

11.4. Fica a Contratada obrigada a manter a qualidade, precisão e exatidão dos serviços, objetos deste Instrumento, por tempo 

não menor do que no mínimo de 90 (noventa) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto, sob pena de aplicação das sansões legais cabíveis, sendo ainda, imputado à contratada os ônus 

decorrentes dos prejuízos à Administração em caso de desconformidade no cumprimento do objeto conforme o especificado 

nesse instrumento ou por motivos diversos advindos das responsabilidades da Contratada; 

11.5. A Contratada fica obrigada ainda, a prestar os serviços objeto deste instrumento, ficando a Contratante isenta de 

quaisquer problemas decorrentes de sua origem ou pelo descumprimento do pactuado por parte da Contratada.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como do serviço principal, sem previa autorização da 

Contratante. 

13.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que deverá emitir anuência de forma 

expressa, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

13.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que 

será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

13.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

a) Multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco por cento) por dia útil de atraso injustificado no adimplemento da obrigação, 

calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por 

cento) do valor do presente Contrato; 

b Multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade da infração, no percentual máximo de 

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do empenho; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

a) No âmbito do Município de Goianésia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1. 

b) No âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 

15. 1 Da Sustentabilidade: 



 

 

15.1.1. Aplica-se, no que couber, a Lei n. 12.305/2010, que dispõe acerca da instituição de política nacional de resíduos 

sólidos, e o “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho”, aprovado pelo Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho (CSJT) mediante Resolução CSJT n. 310/2021. 

16. Da subcontratação: 

16.2.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como do serviço principal, sem previa autorização da 

Contratante. 

16.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.2.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que deverá emitir anuência de forma 

expressa, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

16.2.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que 

será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

16.2.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

17. Da garantia: 

17.1 .Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

18. Do prazo de Execução e prazo contratual. 

18.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias, com início após a emissão da Ordem de serviços/assinatura do 

contrato. 

18.2 A presente contratação terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser pror-

rogada nos termos dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

18.3 Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

19. Do prazo para a substituição no caso de defeito: 

4191. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que apresentarem vício ou defeito 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

19.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 20. DO PAGAMENTO: 

20.1 O pagamento será realizado de forma parcelada, de acordo com a realização dos serviços. 

20.2 No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-

cução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inci-

dentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

20.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente assinada pelo 

secretário da pasta. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará 



 

 

bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 

neste caso, qualquer ônus para o Município. 

20.4 Caso a Contratada, por qualquer motivo, der causa à retenção da fatura ou nota fiscal, causando atraso e impedindo a 

conclusão do processo de pagamento dará direito ao Contratante de prorrogar o prazo em igual número de dias. 

21 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

21.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

21.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorro-

gado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade do servidor Júlio Cesar Camargo, inscrito no CPF: 

389.553.771-34, o qual competirá todas as atribuições competentes a função.  

21.3O gestor da presente contratação será a servidora  Maraiza Moreira de Queiroz, inscrita no CPF nº. 051.517.101-84, a 

qual competirá todas as atribuições competentes a função. 

21.3  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de ser-

viço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante. 

21.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as provi-

dências cabíveis, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

21.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situa-

ção que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

21.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

21.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devi-

damente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

21.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

21.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execu-

ção do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 

21.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

21.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Adminis-

tração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

21.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

21.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cum-

pridas de imediato. 

21.14 Do Recebimento Provisório/Definitivo do Serviço: 



 

 

21.14.1 O objeto será recebido provisoriamente em até 02 (dois) dias, pelo fiscal do contrato, mediante assinatura no verso 

do documento fiscal respectivo atestando o recebimento, que após verificação da sua conformidade encaminhará os docu-

mentos para o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com os dizeres: “verificada a conformidade, ao gestor para o 

recebimento definitivo”. 

21.14.2 O objeto será recebido efetivamente em até 05 (cinco) dias; 

21.14.3 Se o objeto for de fácil conferência e sem complexidade de verificação para fins de recebimento, o fiscal poderá 

formalizar o atesto aduzindo no verso do documento fiscal: “Recebido e conferido em ato único”, ao gestor para o recebi-

mento definitivo. 

21.14.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações e quantidades 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela Contratada no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

21.14.5 Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo de recebimento definitivo e o 

prazo para pagamento ficará suspenso. 

21.14.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resul-

tantes da incorreta execução do contrato. 

22. CLAÚSULA DECIM ASEXTA – DO PRAZO PARA RESPOSTA DAS SOLICITAÇÕES DE REPACTUAÇÃO 

DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

22.1. O prazo para analise aos pedidos de repactuação de preços ou equilíbrio econômico financeiro serão de 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

23. CLAÚSULA DECIMA SÉTIMA– DO REAJUSTE 

23.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do 

presente instrumento de contrato. 

23.2. Os preços contratuais poderão ser reajustados, de acordo com a variação acumulada do Índice Geral de Preços do 

Mercado (IGP-M) com data-base vinculada à data do orçamento estimado, salvo disposição oriunda de Lei Federal ou 

Medida Provisória.  

23.3. A periodicidade do reajuste será anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 

realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês da data do 

orçamento estimado, e assim, sucessivamente. 

23.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo contratual passará a ser 

praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do 

contrato. 

23.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

23.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

25. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

25.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goianésia - Goiás, para eventual discussão em torno do que ficou pactuado neste 

contrato, desistindo-se de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos combinados e contratados, firmam o presente, em 03 (três) vias, de igual teor, forma e para os 

mesmos fins, na presença das testemunhas abaixo. 

 

LEONARDO SILVA MENEZES  

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

----------------------------- 

Contratada 

Testemunhas: 
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